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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    

 
Lei Estadual nº 6.771, de 09 de maio de 2014 - Altera a Lei Estadual nº 4.223, de 24 de novembro de 2003, que 
“determina obrigações às agências bancárias, no estado do Rio de Janeiro, em relação ao atendimento dos usuários 
e dá outras providências”. 
 
Lei Estadual nº 6.772, de 09 de maio de 2014 - Altera a lei n° 5.837, de 11 de novembro de 2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de dispositivos para interromper o processo de sucção em piscinas e dá outras 
providências. 
 

Fonte: ALERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

  

NOTÍCIAS TJERJ*   

    
Duo da Matta-Fagerlande faz apresentação dia 20 no CCPJ-Rio 
 
Ministério da Justiça oferece curso à distância sobre resolução de conflitos 
 
Tribunal Pleno e Órgão Especial do TJRJ ganham novas atribuições 
 
Suspensão das atividades e prazos processuais nas Turmas Recursais 
 
TJRJ suspende prazos processuais desta terça, dia 13 
 
Justiça concede liminar sobre greve de ônibus 
 
Mutirão de conciliação envolvendo Amil atinge 94,74% de acordos 
 
Desembargadora Maria Inês Gaspar é a nova 1ª vice-presidente do TJRJ 
 
Tribunal Pleno realiza sessão histórica para votar anteprojeto de lei de organização judiciária 
 
Simpósio internacional no Rio vai discutir tráfico de pessoas 
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2014
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1632688/inf-ref-doutr-04%202014.pdf
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/01-2014/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/08/
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume19/volume19.pdf
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/8d20f4b817445bbd83257cd7005f22bd?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/737ec322f5855b4783257cd1006021b7?OpenDocument
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164607
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/165001
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164902
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164901
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164606
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164605
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164802
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164801
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164604
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/164701
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*   

 
Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 
 

 

NOTÍCIAS STJ*   

 
 
Benefício previdenciário pode ser cumulado com pensão por ilícito civil 
 
É possível a cumulação de benefício previdenciário com pensão decorrente de ilícito civil. Este foi o entendimento da 
Quarta Turma ao julgar o recurso da viúva de uma vítima de homicídio. O tribunal de segunda instância havia 
entendido que se tratava de questão de ordem pública e, mesmo sem pedido do réu, o assassino, excluiu a pensão 
da condenação civil. O relator é o ministro Raul Araújo.  
 
A viúva e três filhos da vítima ajuizaram execução de sentença para reparação de danos contra um dos homens 
condenados pelo crime, que aconteceu em 1988. Em primeiro grau, o réu foi condenado ao pagamento de despesas 
com o funeral, pensão mensal à viúva no valor de dois terços da remuneração do falecido, até a data em que ele 
completaria 68 anos, e de indenização por danos morais de cem salários mínimos para cada um dos filhos e para a 
viúva. 
 
O réu pediu, em recurso, a diminuição dos valores e a mudança do termo inicial do pensionamento. O Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC) entendeu ser indevida a pensão à viúva porque ela já recebia pensão do Exército 
no valor integral da remuneração percebida em vida pelo falecido, que era capitão. Para o tribunal, essa questão 
seria de ordem pública, passível de manifestação judicial mesmo sem provocação por parte do réu. O TJSC 
considerou que o recebimento da pensão paga pelo assassino caracterizaria bis in idem. 
 
Questão nova 
 
Daí os recursos especiais pelas duas partes. O réu protestava quanto ao valor do dano moral; os familiares, quanto à 
exclusão do pensionamento. Ao julgar o caso, o ministro Raul Araújo salientou que a pensão recebida pela viúva é de 
índole previdenciária, suportada pelo Tesouro Público. O ministro entende que o julgamento da apelação introduziu e 
decidiu questão nova, não suscitada pelo réu, e que foi além dos limites do efeito devolutivo do recurso. 
 
Além disso, o relator observou que a jurisprudência do STJ é no sentido de que “o benefício previdenciário é diverso 
e independente da indenização por danos materiais ou morais, porquanto ambos têm origens distintas.  
 
Esta, pelo direito comum; aquele, assegurado pela Previdência. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a 
qualquer benefício previdenciário que a vítima receba”. 
 
Quanto ao valor da indenização por danos morais, Raul Araújo considerou-a dentro dos patamares da jurisprudência 
da corte, sendo indevida a sua reavaliação. Assim, os autos deverão retornar ao TJSC para, afastada a exclusão de 
ofício da pensão, os julgadores se manifestarem sobre as matérias colocadas nas apelações. 
 
Processo: REsp 776338 
 
 
Seguradora indenizará mulher que ficou tetraplégica por erro de médicos referenciados 
 
A operadora de plano de saúde deve responder por erro médico se tiver referenciado o profissional causador do 
dano. O ministro Luis Felipe Salomão aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e rejeitou recurso 
da empresa Marítima Seguros. 
 
No caso, uma paciente do Rio de Janeiro, após cirurgia para reparar hérnia de disco, ficou tetraplégica. Os médicos 
que realizaram a operação foram indicados pelo plano de saúde da vítima. 
 
Segundo o processo, um dia após a intervenção cirúrgica, a paciente passou a sentir fortes dores, consideradas 
normais pelos médicos responsáveis pela operação. As dores persistiram e, algum tempo depois, a autora não 
conseguia sentir os membros. O quadro foi diagnosticado por um médico de plantão como tetraplegia.  
 
Na ação de responsabilidade civil, a empresa Marítima Seguros alegou que os médicos são indicados apenas como 

 



referência, mas não são seus credenciados, funcionários ou prepostos, sendo a escolha do profissional exclusiva do 
cliente. 
 
O ministro Salomão, relator do caso no STJ, afirmou que a jurisprudência pacífica sobre o assunto reconhece a 
legitimidade passiva da operadora do plano quando houver erro médico cometido por profissional referenciado. 
 
“A cooperativa tem por objeto a assistência médica e celebra contrato com seus associados, regulamentando a 
prestação de seus serviços de maneira padronizada, por meio dos médicos e hospitais a ela filiados”, explicou o 
ministro. 
 
O relator ainda destacou que o entendimento dado pela segunda instância é o mesmo aplicado no STJ a situações 
semelhantes. 
 
Assim, ficou mantida a condenação da seguradora ao pagamento de pensão vitalícia, mais R$ 150 mil a título de 
danos morais, além do ressarcimento dos gastos comprovados e custeio futuro com tratamento, cadeira de rodas e 
tudo o que for necessário para a paciente. 
 
 
Terceira Turma autoriza despejo das Lojas Americanas no Barra Shopping 
 
As Lojas Americanas deverão ser despejadas do Barra Shopping, empreendimento integrante da rede de shopping 
centers Multiplan, localizado na Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro. 
 
A decisão foi da Terceira, que entendeu que as Americanas violaram o contrato de aluguel estabelecido com o 
shopping ao instalar em seu interior pontos de venda de produtos pela internet. Como essas vendas eram faturadas 
em nome de empresa diversa, o valor não entrava na base de cálculo do aluguel. 
 
No contrato de locação assinado em 1980, ficou acordado que o valor do aluguel seria um percentual do faturamento 
bruto da loja. O contrato está vigente até os dias atuais, após sucessivas renovações. 
 
Aluguel reduzido 
 
De acordo com o processo, em 1999 a rede varejista instalou no interior da loja terminais de computadores que 
permitiam que os clientes fizessem compras pela internet, no site americanas.com. Entretanto, os produtos adquiridos 
por meio do site eram faturados por outra empresa e a receita não era contabilizada no faturamento da loja do Barra 
Shopping, o que reduzia o valor do aluguel. 
 
Alegando infração contratual, a rede Multiplan moveu ação de despejo contra as Lojas Americanas. A ação foi julgada 
improcedente pelo juízo de primeira instância, pois considerou que a Multiplan consentiu com a manutenção das 
vendas via internet ao promover as renovações contratuais posteriores à instalação dos terminais. 
 
De acordo com o juízo, as bases de cálculo do faturamento bruto mensal poderiam ser alteradas, mas isso deveria 
ser tratado em ação própria. 
 
Inicialmente, a sentença foi reformada em grau de apelação pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que 
determinou o despejo com base na infração contratual. Na sequência, ao julgar embargos infringentes, o tribunal 
fluminense recuperou os fundamentos da sentença e deu razão às Americanas. 
 
Colaboração 
 
Inconformada, a Multiplan apresentou recurso no STJ. Alegou ofensa aos artigos 9º, inciso II; 13, parágrafo 1º; e 23, 
inciso II, da Lei 8.245/91 (Lei do Inquilinato). Sustentou que, ao instalar terminais para venda de produtos pela 
internet em nome de empresa diversa, a recorrida se utilizou do imóvel locado para fim diverso do convencionado. 
Alegou ainda que não houve consentimento tácito da Multiplan com a instalação dos terminais. 
 
O ministro João Otávio de Noronha, relator do recurso, observou que o lojista que se estabelece em um shopping 
center usufrui do planejamento, da organização e da clientela que frequenta o complexo. 
 
Portanto, para o ministro, existe mais que um simples contrato de locação, por meio do qual haveria remuneração fixa 
em troca da cessão do imóvel comercial. Trata-se de uma “relação associativa na qual a colaboração entre os lojistas 
e o empreendimento é necessária para concretizar-se esse modelo de exploração comercial”, afirmou. 
 
Rateio do sucesso 
 
De acordo com Noronha, a cobrança de aluguel percentual proporcional ao faturamento bruto mensal da atividade 
comercial, nos contratos de locação de loja em shopping center, representa um rateio do sucesso, que em parte é 
possibilitado pela estrutura e planejamento oferecidos pelo empreendedor. 
 
Segundo o ministro, a conduta da locatária ao mascarar o faturamento obtido com as vendas feitas pela internet no 
interior da loja, computando-o em nome de outra empresa, “feriu o combinado acerca da contraprestação devida pelo 



uso do espaço locado”. Além disso, violou o artigo 9º, inciso II, da Lei do Inquilinato, autorizando o desfazimento da 
locação. 
 
Para Noronha, é “nítida” a infração ao contrato, pois os ganhos “vêm sendo dissimulados para frustrar o integral 
percebimento do valor da locação”. 
 
O ministro mencionou que houve também infração ao dever geral de boa-fé dos contratantes, visto que “não se pode 
dizer que age com pureza de intenções aquele que toma atitudes ciente de que irá prejudicar o outro contratante, 
burlando o meio de cálculo do pagamento contratado”. 
 
Consentimento afastado 
 
O relator afastou ainda o entendimento do TJRJ que considerou que as renovações contratuais implicavam 
consentimento tácito do shopping em relação às vendas pela internet e revelavam seu interesse em continuar com o 
negócio. 
 
De acordo com o ministro, as renovações contratuais não significam necessariamente que o shopping sabia que os 
terminais eram usados para comércio eletrônico e que as vendas eram faturadas para outra empresa. 
 
O relator explicou que o interesse na continuidade da relação jurídica perdura apenas enquanto se julga que a outra 
parte vem cumprindo o acordo. Todavia, a descoberta de sonegação de parte do pagamento “não obriga que o 
contratante permaneça vinculado àquele que vem procurando mascarar o valor da contraprestação efetivamente 
devida”, disse o ministro. 
 
Processo: REsp 1295808 
 
Para o ministro Noronha, houve infração ao dever geral de boa-fé dos contratantes. 
 
 
Ausência de prejuízo leva Terceira Turma a afastar nulidade decretada por suspeita de patrocínio infiel 
 
Antes de considerar nulo um ato processual formalmente defeituoso, é necessário investigar se, além de não ter 
alcançado o objetivo ao qual se destinava, ele causou efetivamente prejuízo a uma das partes. 
 
Com esse entendimento, a Terceira Turma julgou o recurso especial de um arrematante contra acórdão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP). 
 
O tribunal paulista manteve a decisão do juízo de primeira instância que considerou nula a arrematação de três 
imóveis integrantes de massa falida e destituiu do cargo o síndico representante da massa. 
 
O TJSP entendeu que se tratava de um caso de patrocínio infiel, pois o mesmo advogado que defendeu os interesses 
da massa atuou posteriormente em favor do arrematante. 
 
O leilão 
 
Durante o processo de falência de uma sociedade, três imóveis foram leiloados. O auto de arrematação foi finalizado 
com a assinatura da juíza, do arrematante e do leiloeiro. Ao verificar que seu sobrenome havia sido grafado 
incorretamente, o arrematante constituiu para requerer a correção do erro o mesmo advogado que havia atuado em 
favor da massa falida. 
 
A promotora de Justiça que atuava na primeira instância se manifestou contra o ato de arrematação, sob a alegação 
de patrocínio infiel. Mesmo com a afirmação do representante da massa falida de que a arrematação não havia 
gerado prejuízo aos credores, o juízo decretou a nulidade do ato. 
 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, a ciência processual contemporânea recomenda que somente seja 
decretada a nulidade de atos processuais quando se verificar a existência de prejuízo. 
 
Segundo a relatora, a doutrina considera que um ato processual não será nulo apenas por ser formalmente 
defeituoso. Para a doutrina, um ato será nulo quando, cumulativamente, “se afastar do modelo formal indicado em lei, 
deixar de realizar o escopo ao qual se destina e, por esse motivo, causar prejuízo a uma das partes”, afirmou a 
ministra. 
 
Sem objeções 
 
Andrighi destacou que a existência de prejuízo somente pode ser verificada se o defeito constatado impedir que o ato 
atinja a finalidade à qual se destina. No caso julgado, nenhum dos interessados na arrematação dos bens apresentou 
objeção alegando eventual prejuízo. 
 
A relatora mencionou que o Código de Processo Civil, em seu artigo 694, considera a arrematação perfeita, acabada 
e irretratável quando o auto for assinado pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro. 



 
Nancy Andrighi verificou que o único ato praticado pelo advogado contratado pelo recorrente foi protocolar a petição 
solicitando a retificação da grafia do nome no auto de arrematação. “A atuação do causídico neste processo, 
portanto, foi posterior à perfectibilização da arrematação”, afirmou. 
 
Para a ministra, “se a hasta pública não apresentou vício em sua estrutura íntima, e tampouco se detectou a 
existência de defeito anterior à sua realização, não se pode invalidar a arrematação ocorrida com fundamento em 
causa superveniente, e que com ela sequer se relaciona diretamente”. 
 
A Turma ressaltou que a invalidade de um ato não pode ser decretada a partir do exame de elementos posteriores à 
sua conformação. Por essas razões, os ministros reconheceram a validade da arrematação. 
 
Processo: REsp 1422926 
 
 
Prazos para finalização de atos processuais podem ser flexibilizados 
 
A pena fixada em sentença deve ser levada em consideração quando da análise da razoabilidade da demora para o 
julgamento da apelação. Este foi o entendimento aplicado pelo STJ para negar habeas corpus a um homem 
condenado a 14 anos de prisão por sequestro. Ele está encarcerado desde 2007 e há mais de dois anos aguarda o 
julgamento da apelação. 
 
Para a Quinta Turma, que se baseou no voto do relator, ministro Jorge Mussi, o limite para os tribunais finalizarem 
atos processuais é adaptável conforme as peculiaridades de cada caso. O preso alegava excesso de tempo para o 
julgamento de seu recurso de apelação e pedia a revogação da prisão preventiva. 
 
Em 2007, o preso e quatro comparsas sequestraram uma médica, que foi mantida em cativeiro por 17 dias e libertada 
após o pagamento de pouco mais de R$ 131 mil. O réu foi apontado como o responsável pela escolha do local onde 
a vítima foi mantida em cativeiro e por sua guarda. Teve decretada prisão preventiva e, em 2011, foi condenado a 14 
anos de prisão em regime inicial fechado. 
 
A defesa apelou no Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) em 2012, mas o recurso ainda não foi julgado. Por 
considerar que há excesso de prazo, alegou constrangimento ilegal, afirmando que houve agilidade e cuidado de sua 
parte, mas que não foi dado pronto atendimento ao apelo. 
 
Parâmetro geral 
 
O ministro Jorge Mussi explicou que os prazos estabelecidos pela legislação para a finalização dos atos processuais 
servem como parâmetro geral, mas de acordo com o princípio da razoabilidade, é permitida certa variação, 
dependendo das peculiaridades de cada caso. 
 
Segundo o relator, o TJCE informou que o processo está com "quatro apelações, todas interpostas em datas diversas 
por réus distintos, o que demanda natural demora para seu julgamento, dada a complexidade". 
 
O voto cita precedentes e explica que a pena fixada na sentença deve ser levada em conta para averiguar a demora 
do julgamento da apelação. “Considerando o quantum da sanção que lhe foi irrogada na sentença condenatória, e 
que a pena mínima em abstrato para o crime em questão é de 12 anos de reclusão, o prazo para o julgamento da 
apelação criminal não se mostra desarrazoado ou desproporcional”, afirmou o ministro. 
 
Processo: HC 289116 

 
Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa da Secretaria de Comunicação Social  

do Superior Tribunal de Justiça 
VOLTAR AO TOPO 

 
  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 
Legislação Ambiental Municipal 
 
Naveguem na página de Legislação Ambiental Municipal em Legislação e conheçam as referidas legislações nas 
páginas das prefeituras do Estado do Rio de Janeiro disponibilizadas. Comunicamos ainda, a inserção de mais 6 
municípios: Laje do Muriaé, Miguel Pereira, Miracema, Nilópolis, Paraíba do Sul e Paty do Alferes. 

 
 
 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/banco-conhecimento/legislacao/leg-amb-municipal


 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
 

JULGADOS INDICADOS *   

 
0010785-63.2012.8.19.0206 – rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto, j. 06.05.2014 e p. 09.05.2014  
 
Locação. Consignação em pagamento. Reconvenção. Apelação desprovida. 1. A regra do art. 67, VI, L. 8.245/91 está 
parcialmente revogada no tocante à diferença do débito, aplicando-se a norma do art. 899, § 2º. CPC. 2. Comprovado 
que as chaves só foram entregues aos 08.05.2012, até lá, é obrigação do locatário pagar o aluguel e os acessórios 
da locação. 3. Apelação a que se nega provimento. 

 
Fonte :Décima Quinta Câmara Cível 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   

 
Seleção divulgada às terças-feiras. Sem Conteúdo. 

 
Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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